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CONCURSO FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA – RS 

CONCURSO PÚBLICO 

PROVAS OBJETIVAS – ADVOGADO 

Leia atentamente as INSTRUÇÕES: 

1.  Confira  seus  dados no cartão­resposta: nome, número de  inscrição,  cargo para o qual  se 
inscreveu. 

2. Assine seu cartão­resposta. 

3.  Aguarde  a  autorização  do  fiscal  para  abrir  o  caderno  de  provas.  Ao  receber  a  ordem  do 
fiscal, confira o caderno de provas com muita atenção. Nenhuma reclamação sobre o total de 
questões ou falha de impressão será aceita depois de iniciada a prova. 

4. Sua prova tem 50 questões, com 5 alternativas. 

5. Preencha toda a área do cartão­resposta correspondente à alternativa de sua escolha, com 
caneta esferográfica (tinta azul ou preta), sem ultrapassar as bordas. As marcações duplas ou 
rasuradas  ou  marcadas  diferente  do  modelo  estabelecido  no  cartão­resposta  poderão  ser 
anuladas. 

6. O cartão­resposta não será substituído, salvo se contiver erro de impressão. 

7. Cabe apenas ao candidato a interpretação das questões, o fiscal não poderá fazer nenhuma 
interferência. 

8. A prova será realizada com duração máxima de 3h,  incluído o tempo para a realização da 
prova objetiva e o preenchimento do cartão­resposta. 

9. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas depois de decorrida 
1h do  início das mesmas. Contudo, não poderá  levar consigo o caderno de provas enquanto 
não obtiver autorização expressa para tanto, sob pena de ser excluído do concurso. 

10. O  candidato  somente  poderá  se  retirar  da  sala  de  provas  levando  o  caderno  de  provas 
depois 1h30min do início das mesmas. 

11. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar o cartão­resposta preenchido e assinado, 
ao fiscal de sala. 

12.  Os  3  (três)  últimos  candidatos  que  realizarem  a  prova  devem  permanecer  na  sala  para 
acompanhar  o  fechamento  do  envelope  contendo  os  cartões­resposta  dos  candidatos 
presentes  e  ausentes  e  assinar  a  ata  de  sala  atestando  que  o  envelope  foi  devidamente 
lacrado. 

BOA PROVA!
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PROVAS OBJETIVAS – ADVOGADO 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Leia atentamente alguns trechos adaptados do texto “Miss Dollar”, de Machado de Assis, que relata como uma 
cachorrinha  pôde  despertar  a  paixão  do  jovem  médico  Mendonça  por  Margarida,  uma  triste  viúva  que  não 
acredita mais no amor. O texto é dividido pelo autor em oito capítulos que não foram aqui reproduzidos. 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
Era conveniente ao romance que o  leitor ficasse muito  tempo sem saber quem era Miss Dollar. Mas por outro 
lado,  sem a apresentação de Miss Dollar,  seria o autor obrigado a  longas digressões,  que encheriam o papel 
sem adiantar a ação. Não há hesitação possível: vou apresentar­lhes Miss Dollar. 
Se  o  leitor  é  rapaz  e  dado  ao  gênio  melancólico,  imagina  que  Miss  Dollar  é  uma  inglesa  pálida  e  delgada, 
escassa de carnes e de sangue, abrindo à  flor do rosto dois grandes olhos azuis e  sacudindo ao vento umas 
longas tranças loiras. A moça em questão deve ser vaporosa e ideal como uma criação de Shakespeare; deve 
ser o contraste do roastbeef britânico, com que se alimenta a liberdade do Reino Unido. (...) 
Falha desta vez a proverbial perspicácia dos leitores; Miss Dollar é uma cadelinha galga. (...) Miss Dollar, apesar 
de não  ser mais que  uma cadelinha galga,  teve as honras de ver o  seu nome nos  papéis públicos,  antes de 
entrar  para  este  livro.  O  Jornal  do  Comércio  e  o  Correio  Mercantil  publicaram  nas  colunas  dos  anúncios  as 
seguintes linhas reverberantes de promessa: 
“Desencaminhou­se uma cadelinha galga, na noite de ontem, 30. Acode ao nome de Miss Dollar. Quem a achou 
e quiser levar à Rua de Mata­cavalos n o ..., receberá duzentos mil­réis de recompensa.(...).” 
Todas as pessoas que sentiam necessidade urgente de duzentos mil­réis, e  tiveram a  felicidade de  ler aquele 
anúncio, andaram nesse dia com extremo cuidado nas ruas do Rio de Janeiro, a ver se davam com a fugitiva 
Miss Dollar. (...) 
Dr. Mendonça encontrou a cachorra (...). 
Quais as razões que induziram o Dr. Mendonça a fazer coleção de cães, é coisa que ninguém podia dizer; uns 
queriam que fosse simplesmente paixão por esse símbolo da fidelidade ou do servilismo; outros pensavam antes 
que, cheio de profundo desgosto pelos homens, Mendonça achou que era de boa guerra adorar os cães. 
Fossem  quais  fossem  as  razões,  o  certo  é  que ninguém  possuía mais  bonita  e  variada  coleção  do  que  ele. 
Tinha­os de todas as raças, tamanhos e cores. Cuidava deles como se fossem seus filhos; se algum lhe morria 
ficava  melancólico.  Quase  se  pode  dizer  que,  no  espírito  de  Mendonça,  o  cão  pesava  tanto  como  o  amor, 
segundo uma expressão célebre: tirai do mundo o cão, e o mundo será um ermo. 
O leitor superficial conclui daqui que o nosso Mendonça era um homem excêntrico. Não era. Mendonça era um 
homem como os outros; gostava de cães como outros gostam de flores. Os cães eram as suas rosas e violetas; 
cultivava­os com  o mesmíssimo  esmero.  De  flores  gostava  também; mas  gostava  delas  nas  plantas  em  que 
nasciam: cortar um jasmim ou prender um canário parecia­lhe idêntico atentado. (...) 
No  dia  seguinte,  lendo  os  jornais, Mendonça  viu  o  anúncio  transcrito  acima,  prometendo  duzentos mil­réis  a 
quem entregasse a cadelinha fugitiva. A sua paixão pelos cães deu­lhe a medida da dor que devia sofrer o dono 
ou dona de Miss Dollar, visto que chegava a oferecer duzentos mil­réis de gratificação a quem apresentasse a 
galga. Conseqüentemente resolveu restituí­la, com bastante mágoa do coração. (...) 
Foi devolver a cachorra, a casa era bonita. (...) Veio um moleque saber quem estava; Mendonça disse que vinha 
restituir  a  galga  fugitiva.  Expansão  do  rosto  do  moleque,  que  correu  a  anunciar  a  boa  nova.  Miss  Dollar, 
aproveitando  uma  fresta,  precipitou­se  pelas  escadas  acima.  Dispunha­se  Mendonça  a  descer,  pois  estava 
cumprida a sua tarefa, quando o moleque voltou dizendo­lhe que subisse e entrasse para a sala. (...) 
— Queira ter a bondade de sentar­se, disse ela designando uma cadeira à Mendonça. 
— A minha demora é pequena, disse o médico sentando­se. Vim trazer­lhe a cadelinha que está comigo desde 
ontem... 
— Não imagina que desassossego causou cá em casa a ausência de Miss Dollar... 
— Imagino, minha senhora; eu também sou apreciador de cães, e se me faltasse um sentiria profundamente. A 
sua Miss Dollar... 
— Perdão! interrompeu a velha; minha não; Miss Dollar não é minha, é de minha sobrinha. 
— Ah!... 
— Ela aí vem. 
Mendonça  levantou­se  justamente  quando  entrava  na  sala  a  sobrinha  em  questão.  Era  uma  moça  que 
representava vinte e oito anos, no pleno desenvolvimento da sua beleza, uma dessas mulheres que anunciam 
velhice  tardia  e  imponente.  (...)  Mendonça  nunca  vira  olhos  verdes  em  toda  a  sua  vida;  disseram­lhe  que 
existiam olhos verdes, ele sabia de cor uns versos célebres de Gonçalves Dias; mas até então os olhos verdes 
eram para ele a mesma coisa que a fênix dos antigos. 
(...) Mendonça cumprimentou respeitosamente a recém­chegada, e esta, com um gesto, convidou­o a sentar­se 
outra vez. 
—  Agradeço­lhe  infinitamente  o  ter­me  restituído  este  pobre  animal,  que  me  merece  grande  estima,  disse 
Margarida sentando­se. 
— E eu dou graças a Deus por tê­lo achado; podia ter caído em mãos que o não restituíssem. (...) 
Mendonça apaixona­se por Margarida e relata ao amigo: 
— Compreendes agora, disse Mendonça, que eu preciso ir à casa dela; tenho necessidade de vê­la; quero ver 
se consigo...
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Mendonça estacou. 
— Acaba! disse Andrade; se consegues ser amado. Por que não? Mas desde já te digo que não será fácil. 
— Por quê? 
— Margarida tem rejeitado cinco casamentos. 
— Naturalmente não amava os pretendentes, disse Mendonça com o ar de um geômetra que acha uma solução. 
— Amava apaixonadamente o primeiro, respondeu Andrade, e não era indiferente ao último. 
— Houve naturalmente intriga. 
— Também não. Admiras­te? É o que me acontece. É uma rapariga esquisita. Se te achas com força de ser o 
Colombo daquele mundo, lança­te ao mar com a armada; mas toma cuidado com a revolta das paixões, que são 
os ferozes marujos destas navegações de descoberta. (...) 

(Disponível em: http://machado.mec.gov.br/, acesso: 01/07/2010) 

01. Da leitura atenta dos trechos acima, está CORRETO afirmar que constituem parte de um(a): 
a) Conto tradicional. 
b) Conto moderno. 
c) Crônica literária. 
d) Crônica jornalística. 
e) Romance épico. 

02.  Deve­se  relacionar  a  característica  de  Machado  de  Assis  dialogar  l iteralmente  com  seu  leitor  à 
seguinte afirmação de Koch e Elias (2008, p.7): 
a) O leitor valida ou não as hipóteses formuladas. 
b) O  leitor  precisa  ter muito mais  do  que  simplesmente  possuir  conhecimento  linguístico  para  fazer  uma  boa 
leitura. 
c) O  texto não é  lugar de  interação de sujeitos  sociais,  pois a  leitura é um ato  solitário,  não há como o  leitor 
dialogar com o autor. 
d) Há, em todo e qualquer texto, uma gama de implícitos que o leitor deve desvendar com a ajuda das pistas que 
o escritor lhe dá. 
e) O leitor participa, de forma ativa, da construção de sentido do texto, havendo uma interação com o escritor e 
com o texto por meio da linguagem. 

03. A palavra “ galga”  foi empregada para: 
a) Atribuir maior expressividade ao texto, visto que está em seu sentido figurado. 
b) Transmitir veracidade ao texto, visto que está em seu sentido denotativo. 
c) Expressar a ironia com que o autor se refere à cachorra. 
d) Conferir maior formalidade e expressividade ao texto chamando a atenção do leitor. 
e) Demonstrar o imenso carinho que a dona sentia pelo animal. 

04. As atitudes e descrições de Mendonça no trecho o caracterizam como uma pessoa: 
a) Honesta, bondosa, mas de certa maneira, ignara e desgostosa da vida. 
b) Íntegra, ética, madura e culta. 
c) Excêntrica, pois colecionava cachorros. 
d) Solitária, cuja única alegria na vida era sua coleção de cachorros. 
e) Extremamente melancólica, reflexiva, amante da Literatura. 

05. Releia: “ Os cães eram as suas rosas e violetas; cultivava­os com o mesmíssimo esmero.”  No trecho, 
ocorre a seguinte figura de linguagem: 
a) Eufemismo. 
b) Pleonasmo. 
c) Metáfora. 
d) Metonímia. 
e) Comparação. 

06. Releia: “ É uma rapariga esquisita. Se te achas com força de ser o Colombo daquele mundo, lança­te 
ao mar com a armada; mas toma cuidado com a revolta das paixões, que são os ferozes marujos destas 
navegações de descoberta.”  Esta fala de Andrade revela que: 
a)  Ele  já  conhecia  muito  bem  a  moça  e  aconselhava  o  amigo  a  distanciar­se  dela,  pois  Mendonça  jamais 
conquistaria seu amor. 
b) Embora fosse esquisita, Mendonça certamente desbravaria o coração da rapariga. 
c) Seria intricado, uma grande aventura e proeza se Mendonça conseguisse conquistar Margarida. 
d) Mendonça jamais conseguiria conquistar Margarida, seria uma missão impossível, mas este deveria tentar. 
e) Andrade tenta persuadir o amigo para que lute bravamente pelo amor de Margarida, encarando­a como um 
grande desafio.
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07.  O  autor  faz  uma  longa  explanação  a  respeito  da  coleção  de  cães  de  Mendonça.  A  partir  de  tais 
afirmações, deve­se concluir que: 
a) Como não tinha familiares, era muito melancólico e solitário, gostava da companhia dos cães, tratados como 
filhos. 
b) Como era um médico, gostava de fazer experiências com os cães. 
c) O autor não deixa claras as razões pelas quais o protagonista colecionava tais animais. 
d) Os cães pesavam para ele tanto como o amor. 
e) Os animais são um gosto pessoal do médico, que os trata com muito carinho. 

08. Leia: “ Era isto o que principalmente retinha o médico aos pés da insensível viúva; não o abandonava 
a esperança de vencê­la.”  O elemento sublinhado constitui uma estratégia de: 
a) Referenciação, em que se retomam vocábulos, contribuindo assim para a coesão textual. 
b) Substituição, em que se antecipam termos, contribuindo assim para a coesão textual. 
c) Focalização, em que se focalizam vocábulos, contribuindo assim para a ênfase em ideias. 
d) Desfocalização, em que se introduzem vocábulos, contribuindo assim para a suavização de ideias. 
e) Introdução, em que se acrescentam vocábulos, contribuindo assim para a coerência textual. 

09.  Releia:  “Desencaminhou­se uma  cadelinha  galga,  na  noite  de  ontem,  30.  Acode  ao  nome de Miss 
Dollar.”  Leia as afirmações que analisam a sintaxe e a pontuação do enunciado, e a seguir, assinale a 
alternativa CORRETA: 
I ­ É constituído de períodos simples. 
II ­ É constituído de períodos compostos. 
III ­ O sujeito da primeira oração é oculto. 
IV ­ O sujeito da segunda oração é indeterminado. 
V ­ O verbo desencaminhou­se é classificado como verbo intransitivo. 
VI ­ O uso da vírgula está de acordo com a norma padrão. 
a) Somente I, IV e VI estão corretas. 
b) Somente I, V e VI estão corretas. 
c) Somente II, V e VI estão corretas. 
d) Somente V e VI estão corretas. 
e) Somente III, IV, V e VI estão corretas. 

10.  As  regras  que  explicam  correta  e  respectivamente  a  acentuação  das  palavras:  “ Idêntico,  fênix  e 
recém”  estão presentes na alternativa: 
a) Oxítona (terminada em ­o), paroxítona (terminada em –x) e proparoxítona (todas têm acento). 
b) Todas são proparoxítonas, por isso recebem acento. 
c) Oxítona (terminada em ­o), proparoxítona (todas têm acento) e paroxítona (terminada em –em). 
d) Proparoxítona (todas têm acento), paroxítona (terminada em –x) e oxítona (terminada em ­em). 
e) Paroxítonas (terminada em –o); paroxítona (terminada em –x) e oxítona (terminada em ­em). 

INFORMÁTICA 
11. O que deve ser feito para remover o cabeçalho ou rodapé da primeira página de um texto, usando o 
editor de texto Microsoft Word 2007? 
a) Selecionar o texto do cabeçalho ou rodapé da primeira página e clicar em “Delete”. 
b) Selecionar a primeira página e marcar a opção “Omitir cabeçalho e rodapé” da caixa de diálogo “Configurar 
Página”. 
c) Marcar a caixa de seleção “Diferente na primeira página” no item “Cabeçalhos e rodapés” da guia “Layout” da 
caixa de diálogo “Configurar Página”. 
d) Criar o conteúdo do cabeçalho e rodapé após a digitação da primeira página de texto. 
e) Marcar a opção “Remover o cabeçalho e rodapé da primeira página” na caixa de diálogo “Configurar Layout 
da Página”. 

12. No Microsoft Word 2007 existem diversas opções para alinhamento do texto de um parágrafo. Qual é 
a opção que permite alinhar o  texto às margens direita e esquerda, adicionando espaço extra entre as 
palavras conforme o necessário? 
a) Alinhamento duplo. 
b) Justificar. 
c) Ativar régua de alinhamento. 
d) Centralizar. 
e) Alinhar texto. 

13. Para que serve a opção “ Quebrar texto automaticamente”  da aba “ Alinhamento”  da caixa de diálogo 
“ Formatar Células”  do Microsoft Excel 2007? 
a) Oculta o final do texto quando o tamanho exceder a largura da coluna. 
b) Faz a separação silábica das palavras quando exceder a largura da coluna.
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c) Mostra o texto em diversas células quando o tamanho do texto exceder a largura da coluna. 
d) Mostra o texto em diversas linhas dentro da mesma célula quando o tamanho do texto exceder a largura da 
coluna. 
e) Mostra o texto em diversas colunas quando o tamanho do texto exceder a largura da coluna. 

14. Qual das  fórmulas abaixo deve ser usada para somar os  valores das  linhas de 4 a 9 da coluna B, 
usando o Microsoft Excel 2007? 
a) Soma(B4:B9) 
b) Total(4B:9B) 
c) Soma(4B:9B) 
d) Somar(B4­B9) 
e) Total(B4..B9) 

15. O que deve ser feito quando você abre um e­mail com arquivos anexos e quer enviá­lo a outra pessoa 
com os mesmos anexos, usando o Microsoft Outlook? 
a) Usar a opção “Responder a todos”. 
b) Usar a opção “Encaminhar”. 
c) Usar a opção “Responder com anexos”. 
d) Usar a opção “Anexar e enviar”. 
e) Usar a opção “Anexar” e depois “Enviar”. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
16. No tocante aos temas conceito, objeto e fontes do Direito Administrativo, podemos afirmar: 
a) Sendo a  lei  considerada como  fonte primária do Direito Administrativo,  importa em que  toda e qualquer  lei 
deverá ser considerada na formação do Direito Administrativo, independentemente da matéria tratada. 
b)  O  Direito  Administrativo  rege  as  atividades  em  que  a  Administração  Pública  atua,  excepcionalmente,  em 
condições de igualdade com o particular, afastando as normas do Direito Privado. 
c)  Ao  disciplinar  as  atividades,  o  Direito  Administrativo  busca  o  eficiente  funcionamento  da  Administração 
Pública. 
d) São três as fontes do Direito Administrativo, a saber: a lei, os costumes e a jurisprudência. 
e) Todas as alternativas acima estão incorretas. 

17. Analise os i tens abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
I  –  A  descentral ização  administrativa  significa  a  repartição  de  funções  entre  os  vários  órgãos 
despersonalizados de uma mesma Administração, sem quebra de hierarquia. 
II  –  A  descentralização  administrativa  é  considerada  como  uma  das  formas  de  descongestionamento 
administrativo. 
III  –  Constatamos  a  descentralização  administrativa  nas  execuções  de  atividades  ou  prestações  de 
serviços, quando realizadas de modo direto e imediato pelo Estado. 
IV  –  Podemos  dizer  que,  no  âmbito  federal,  os  entes  da Administração  indireta  são  vinculados  a  um 
Ministério, e prestam serviços públicos ou de interesse público. 
a) Todos os itens estão corretos. 
b) Somente os itens I e III estão corretos. 
c) Somente os itens II e IV estão corretos. 
d) Somente os itens II e III estão corretos. 
e) Somente os itens III e IV estão corretos. 

18.  Considerando  as  distintas peculiaridades  entre  a  anulação  e  a  revogação  de  atos  administrativos, 
correlacione a coluna da direita com a coluna da esquerda, e assinale a alternativa correspondente: 

a) 1, 2, 1 e 2. 
b) 2, 1, 2 e 1. 
c) 1, 2, 2 e 1. 
d) 2, 1, 1 e 1. 
e) 1, 1, 2 e 2. 

(1) anulação 
(2) revogação 

(      )  pressupõe  um  ato  legal  e  perfeito,  mas  inconveniente  ao 
interesse público. 
(      )  visa  a  restabelecer  a  legalidade  administrativa,  diante  da 
prática de um ato contrário ao Direito vigente. 
(      )  os efeitos de sua declaração opera ex  tunc,  retroagindo às 
suas origens, atingindo as consequências passadas, presentes e 
futuras do ato. 
(      )  poderá  se  dar  pela  própria  Administração,  como  também, 
pelo Poder Judiciário, desde que levada à sua apreciação.
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19. Quanto à responsabilidade por improbidade administrativa, assinale a alternativa INCORRETA. 
a) A Lei Federal nº. 8.429/92 classifica e define os atos de improbidade administrativa em três espécies: os que 
importam  enriquecimento  ilícito,  os  que  causam  prejuízo  ao  erário,  e  os  que  atentam  contra  os princípios  da 
Administração Pública. 
b)  A  punição  por  improbidade  administrativa  decorre  de  responsabilidade  distinta  e  independente  das 
responsabilidades penal, civil e administrativa. 
c)  A  aplicação  das  penalidades  previstas  na  Lei  Federal  nº  8.429/92  será  incumbida  tanto  à  Administração 
quanto ao Poder Judiciário. 
d)  Dentre  as  inúmeras  punições  trazidas  pela  Lei  Federal  nº  8.429/92,  consta  no  texto  legal  a  cominação  da 
proibição de contratar com o Poder Público. 
e)  Adquirir,  para  si  ou  para  outrem,  no  exercício  de  mandato,  cargo,  emprego  ou  função  pública,  bens  de 
qualquer  natureza  cujo  valor  seja  desproporcional à  evolução  do  patrimônio  ou à  renda  do  agente  público,  é 
definido pela norma federal como ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito. 

20.  Analise  as  alternativas  abaixo  acerca  da  matéria  contrato  administrativo  e  assinale  a  alternativa 
INCORRETA. 
a)  A  revisão  do  contrato  administrativo  se  dará  tão  somente  na  superveniência  de  fatos  novos  que  tornem 
inexequível o ajuste inicial, para a adequação à nova realidade e recomposição de preços, em face da situação 
emergente. 
b)  Além  da  inadimplência  do  contratado,  a  rescisão  administrativa  poderá  ocorrer  por  interesse  do  serviço 
público. 
c) Conforme o caso,  são documentos hábeis para formalizar os ajustes administrativos: o termo de contrato, a 
carta­contrato, a nota de empenho de despesa, a autorização de compra e a ordem de serviço. 
d) As cláusulas que  fixam o objeto do ajuste e estabelecem as condições  fundamentais para a sua execução, 
são cláusulas essenciais ou necessárias do contrato administrativo. 
e) Para a prorrogação contratual, através de termo aditivo, não se exige nova licitação e ocorrerá com o mesmo 
contratado e nas mesmas condições anteriores, observadas as exigências da lei. 

21.  A  licitação  compreende  as  seguintes  modalidades:  concorrência,  tomada  de  preços,  convite, 
concurso, leilão e pregão. As alternativas abaixo elencam os requisitos da concorrência, EXCETO: 
a) Universalidade. 
b) Registro cadastral. 
c) Ampla publicidade. 
d) Habilitação preliminar. 
e) Julgamento por Comissão. 

22. São formas de provimento de cargos públicos: recondução, reintegração, aproveitamento, reversão, 
readaptação, promoção e nomeação. Acerca das formas de provimento, podemos afirmar que: 
a) A nomeação, único tipo de provimento derivado, pressupõe a inexistência de vinculação entre a situação de 
serviço anterior do nomeado e o preenchimento do cargo. 
b) Com exceção da nomeação, as demais  formas de provimentos de cargos, ditas originárias, exigem sempre 
uma alteração na situação de serviço do cargo provido. 
c)  Independentemente  das  formas  de  provimento  de  cargos  públicos,  é  condição  sine  qua  non  a  todas  elas 
aprovação em concurso público da pessoa que vai prover o cargo. 
d) Na recondução, o  servidor aposentado por  invalidez retorna à atividade por decisão de  junta médica oficial 
que  declarar  insubsistentes  os  seus  motivos,  ou  no  interesse  da  Administração,  no  caso  de  aposentadoria 
voluntária, atendidas as condições legais. 
e)  Sendo  caracterizada  a  reintegração  do  servidor,  importará  no  pagamento  integral  dos  vencimentos  e 
vantagens do tempo em que esteve afastado. 

23. Analise os i tens abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
I  –  A  Constituição  Federal,  em  seu  Artigo  37,  §6º,  estabelece  a  responsabilidade  civil  objetiva  da 
Administração, ao passo que, será subjetiva a responsabilidade civi l do agente causador do dano. 
II  –  O  dispositivo  constitucional  exige  que  a  conduta  danosa  seja  praticada  pelo  agente  público,  no 
exercício de suas funções. 
III  ­  O  abuso  no  exercício  das  funções  por  parte  do  servidor  exclui  a  responsabilidade  objetiva  da 
Administração. 
IV  –  A  absolvição  criminal  do  agente  público  não  produz  efeito  algum  no  direito  regressivo  da 
Administração em reaver de seu funcionário o que teve de indenizar à vitima do dano. 
a) Somente os itens I, II e III estão corretos. 
b) Somente os itens I e II estão corretos. 
c) Somente os itens II e III estão corretos. 
d) Somente os itens III e IV estão corretos. 
e) Todos os itens estão corretos.
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24. Na locação de coisas, prevista no Código Civi l, uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo 
determinado ou não, o uso e gozo de coisa não fungível, mediante certa retribuição. Nestes termos, se o 
locatário empregar a coisa em uso diverso do ajustado, ou do a que se destina, ou se ela se danificar por 
abuso do locatário, poderá o locador: 
a) Exigir o pagamento proporcional da multa prevista em contrato. 
b) Além de rescindir o contrato, exigir perdas e danos. 
c) Reaver a coisa e exigir o pagamento da multa convencionada. 
d) Exigir o pagamento do aluguel pelo tempo que faltava, de forma integral. 
e) Constituirá em mora o locatário, requerendo extinção do contrato. 

25.  Prevê  o Código Civil   que  “ aquele  que, por  ato  ilícito  (arts.  186 e  187),  causar  dano  a outrem,  fica 
obrigado a repará­lo.” . O ato  ilícito, cujo conceito também é dado pelo Código Civi l, é aquele cometido 
por quem, por ação ou omissão voluntária,  negligência ou  imprudência,  violar direito e  causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral. Nestes termos, é CORRETO dizer que: 
a)  Aquele  que  habitar  prédio,  ou  parte  dele,  somente  responde  pelo  dano  proveniente  das  coisas  que  dele 
caírem ou forem lançadas em lugar indevido, se for o proprietário ou compromissário comprador. 
b) Haverá obrigação de reparar o dano, dependendo da culpa, quando a atividade normalmente desenvolvida 
pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 
c) O direito de exigir reparação transmite­se com a herança, mas a obrigação de prestá­la não. 
d) No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos 
lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido. 
e) Não é ofensivo à liberdade pessoal a prisão por queixa ou denúncia falsa. 

26. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se 
lhe  diminua  a  capacidade  de  trabalho,  a  indenização,  além  das  despesas  do  tratamento  e  lucros 
cessantes até ao fim da convalescença, incluirá: 
a) Reparação civil e moral, além de reparação pelos danos emergentes. 
b) Valor mensal correspondente ao necessário à sua sobrevivência e a de sua família. 
c) A prestação de alimentos até o final de sua vida. 
d) Indenização por dano moral. 
e) Pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu. 

27. No que  tange à  vigência da  lei,  se,  antes de entrar a  lei  em  vigor, ocorrer nova publicação de seu 
texto, destinada à correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr: 
a) Da nova publicação. 
b) 45 dias depois de oficialmente publicada. 
c) Três meses depois de oficialmente publicada. 
d) Da promulgação. 
e) 30 dias depois de oficialmente publicada. 

28. No tocante ao conflito de leis no espaço e no tempo, regulado pela Lei de Introdução ao Código Civil , 
é CORRETO dizer que: 
a) O casamento de estrangeiros poderá celebrar­se perante autoridades diplomáticas ou consulares do país do 
cônjuge varão. 
b) O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no 
Brasil depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de separação judicial por igual 
prazo,  caso em  que a homologação produzirá efeito  imediato,  obedecidas as condições estabelecidas para a 
eficácia das sentenças estrangeiras no país. 
c) Para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes, aplicar­se­á a lei do país em que o negócio 
foi realizado. 
d) As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, podem ter eficácia no 
Brasil, ainda que ofenda a soberania nacional. 
e)  Os  Governos  estrangeiros  não  podem  adquirir  a  propriedade  dos  prédios  necessários  à  sede  dos 
representantes diplomáticos ou dos agentes consulares. 

29. A prestação de serviço, que não estiver sujeita às leis trabalhistas ou a lei especial, reger­se­á pelas 
disposições  do  Código  Civil.  Neste  caso,  não  havendo  prazo  estipulado,  nem  se  podendo  inferir  da 
natureza do contrato, ou do costume do lugar, qualquer das partes, a seu arbítrio, mediante prévio aviso, 
pode resolver o contrato. Diante de tal afirmação, indique qual das alternativas abaixo está CORRETA: 
a) Dar­se­á o aviso com antecedência de oito dias, se o salário se houver fixado por tempo de um mês, ou mais. 
b) Dar­se­á o aviso com antecipação de quatro dias, quando se tenha contratado por menos de sete dias. 
c) Dar­se­á o aviso de véspera, se o salário se tiver ajustado por semana, ou quinzena. 
d) Dar­se­á o aviso de véspera, se o salário se houver fixado por tempo de um mês, ou mais. 
e) Dar­se­á o aviso com antecedência de quatro dias, se o salário se houver fixado por tempo de um mês, ou 
mais.
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30.  Aquele  que  aliciar  pessoas  obrigadas  em  contrato  escrito  a  prestar  serviço  a  outrem,  segundo 
disposição  do  Código  Civil,  pagará  a  este  a  importância  que  ao  prestador  de  serviço,  pelo  ajuste 
desfeito, houvesse de caber durante: 
a) Cinco anos. 
b) Três anos. 
c) Dois anos. 
d) Um ano. 
e) Seis meses. 

31. Nossa Constituição Federal apresenta a seguinte classif icação: 
a) Quanto ao conteúdo pode ser classificada como material e quanto à estabilidade rígida. 
b) Quanto à estabilidade é considerada flexível e quanto à forma escrita. 
c) Quanto a estabilidade rígida e quanto a origem outorgada. 
d) Quanto ao modo de elaboração histórica e quanto à origem promulgada. 
e) Quanto ao modo de elaboração pode ser considerada dogmática e quanto a sua origem promulgada. 

32. Assinale a alternativa  INCORRETA em relação ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal de 1988. 
a) Consigna mandamentos que não se extinguirão por terem cumprido sua tarefa no tempo e no espaço. 
b) Engloba estipulações quanto as providências a serem adotadas no período de transição. 
c) As disposições transitórias interligam­se com o princípio da recepção. 
d)  Os  atos  transitórios  que  cumpriram  sua  função  não  estão  sujeitos  à  incidência  do  poder  de  reforma 
constitucional certa. 
e) As disposições transitórias participam da técnica jurídica da intertemporalidade. 

33. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais elencados no texto constitucional, EXCETO: 
a) Seguro desemprego, em caso de desemprego involuntário. 
b) Fundo de garantia do tempo de serviço. 
c) Salário mínimo, fixado em lei. 
d) Irredutibilidade de salário, em nenhuma hipótese. 
e) Igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

34. Acerca da disciplina dos direitos fundamentais, assinale a alternativa INCORRETA: 
a)  A  Constituição  de  1988  dispõe  que  é  livre  a  expressão  da  atividade  intelectual,  artística,  científica  e  de 
comunicação, independentemente de censura ou licença. 
b) A Constituição Federal protege o direito à vida, mas há uma hipótese que é tolerada a pena de morte. 
c)  São  invioláveis  a  intimidade,  a  vida  privada,  a  honra  e  a  imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  a 
indenização somente pelo dano moral decorrente de sua violação. 
d) Os direitos enunciados e garantidos pela constituição são de brasileiros, pessoas físicas e jurídicas. 
e)  Todos  podem  reunir­se  pacificamente,  sem  armas,  em  locais  abertos  ao  público,  independentemente  de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente. 

35. Em relação aos direitos políticos é INCORRETO afirmar que: 
a) Direitos políticos é o conjunto de regras que disciplina as formas de atuação da soberania popular. 
b) A suspensão dos direitos políticos ocorre nas hipóteses de:  incapacidade civil absoluta, condenação criminal 
com  trânsito  em  julgado,  enquanto  durarem  seus  efeitos,  improbidade  administrativa  e  cancelamento  da 
naturalização por sentença transitada em julgado, em virtude de atividade nociva ao interesse social. 
c)  Somente  àqueles  que  detiverem  capacidade  eleitoral  ativa  será  permitido  participar  do  plebiscito  e  do 
referendo. 
d) Os  estrangeiros  não  podem  alistar­se  como  eleitores  e  os  conscritos,  durante  o  período  de  serviço militar 
obrigatório. 
e) A Soberania Popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos e, nos termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular. 

36.  Podemos  conceituar  o  Poder  Constituinte  como  a  manifestação  soberana  da  suprema  vontade 
política de um povo, social e juridicamente organizado. Segundo a teoria do Poder Constituinte, assinale 
a alternativa INCORRETA: 
a) A vontade constituinte é a vontade do povo, expressa por meio dos seus representantes. 
b)  O  poder  constituinte  derivado  conhece  limitações  constitucionais  expressas  e  implícitas  e  é  passível  de 
controle de constitucionalidade. 
c) O originário caracteriza­se por ser inicial,  ilimitado e autônomo e o derivado caracteriza­se por ser derivado, 
subordinado e condicionado.
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d)  O  poder  constituinte  decorrente  consiste  na  possibilidade  que  os  Estados­membros  têm  de  se  auto­ 
organizarem por meio de suas respectivas constituições estaduais. 
e) Poder Constituinte derivado não é passível de controle de constitucionalidade. 

37. Assinale a opção INCORRETA, em relação aos remédios constitucionais: 
a) O mandado de  injunção visa  suprir  a omissão  do Poder Público, no  intuito de viabilizar o exercício de  um 
direito, uma liberdade ou uma prerrogativa constitucional. 
b) O habeas data tem natureza mista, mandamental e constitutiva. 
c) O mandado de segurança é uma ação constitucional, de natureza civil, cujo objeto é a proteção de qualquer 
direito,  lesado ou ameaçado de lesão, somente por ato de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público. 
d) Não poderão  ingressar em  juízo com a Ação Popular os estrangeiros, as pessoas  jurídicas e aqueles  que 
tiverem suspensos ou declarados perdidos seus direitos políticos. 
e) Não caberá habeas corpus para questionar pena pecuniária. 

38. Em relação à Seguridade Social, assinale a alternativa INCORRETA: 
a)  A  seguridade  social  foi  constitucionalmente  subdividida  em  normas  sobre  a  saúde,  previdência  social  e 
assistência social. 
b) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei. 
c) A constituição não prevê contribuição a cargo dos aposentados e pensionistas. 
d) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoas 
participantes de regime próprio de previdência. 
e) Assistência Social: será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição, pois apresenta 
natureza de seguro social. 

39. Em relação ao controle de constitucionalidade de leis, assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Pode propor a Ação Direta de  Inconstitucionalidade à Mesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal, entre 
outros elencados no art. 103 da Constituição Federal. 
b) Tem legitimidade para propor a ação direta de inconstitucionalidade o Advogado Geral da União. 
c) O controle preventivo é realizado sempre dentro do processo legislativo, pelo Poder Legislativo e pelo Poder 
Executivo. 
d) O controle repressivo judiciário é misto no Brasil, pois é exercido de forma concentrada e de forma difusa. 
e)  O  ajuizamento  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade  não  é  sujeita  à  observância  de  qualquer  prazo 
prescricional ou decadencial. 

40. Em relação ao Meio Ambiente, assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado aquele que explorar recursos minerais. 
b) Proclama a Constituição que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
c) Incumbe ao Poder Público a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais e provimento do 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas. 
d) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
e) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia  qualidade  de  vida,  impondo­se somente  ao Poder  Público  o  dever  de defendê­lo  e  preservá­lo  para as 
presentes e futuras gerações. 

41. O art. 9º da Consolidação das Leis do Trabalho dispõe o seguinte: “ Serão nulos de pleno direito os 
atos praticados com o objetivo de desvirtuar,  impedir ou  fraudar a aplicação dos preceitos contidos na 
presente  Consolidação” .  Tal  dispositivo  legal  consagra  o  seguinte  princípio  do  Direito  do  Trabalho 
abaixo: 
a) Princípio da primazia da realidade. 
b) Princípio da proteção. 
c) Princípio da irrenunciabilidade de direitos. 
d) Princípio da continuidade da relação de emprego. 
e) Princípio da inalterabilidade contratual lesiva. 

42.  De  acordo  com  a  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  jurisprudência  do  Tribunal  Superior  do 
Trabalho, no que concerne à equiparação salarial, assinale a alternativa INCORRETA: 
a)  Só  é  válido  o  quadro  de  pessoal organizado  em  carreira  quando  homologado  pelo Ministério  do  Trabalho, 
excluindo­se, apenas, dessa exigência, o quadro de carreira das entidades de direito público da administração 
direta, autárquica e fundacional aprovado por ato administrativo da autoridade competente. 
b) Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta­se o tempo de serviço na função e 
não no emprego. 
c)  Não  é  possível  a  equiparação  salarial  de  trabalho  intelectual,  uma  vez  que  não  há  como  avaliar  a  sua 
perfeição técnica, pela ausência de critérios objetivos.
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d) É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo da equiparação salarial. 
e)  Na  ação  de  equiparação  salarial,  a  prescrição  é  parcial  e  só  alcança  as  diferenças  salariais  vencidas  no 
período de 5 (cinco) anos que precedeu o ajuizamento. 

43.  De  acordo  com  a  Constituição  Federal,  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  jurisprudência  do 
Tribunal Superior do Trabalho, no que concerne à licença maternidade, assinale a alternativa CORRETA: 
a)  O  desconhecimento  do  estado  gravídico  pelo  empregador  afasta  o  direito  ao  pagamento  da  indenização 
decorrente da estabilidade. 
b) A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se der durante o período de estabilidade. 
Do contrário, a garantia restringe­se aos salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. 
c) Há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese  de admissão mediante  contrato de 
experiência,  visto  que  a  extinção  da  relação  de  emprego,  em  face  do  término  do  prazo,  constitui  dispensa 
arbitrária ou sem justa causa. 
d) A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da data do início do afastamento 
do emprego, que poderá ocorrer entre 20 (vinte) dias antes do parto e ocorrência deste. 
e) Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2  (duas) semanas cada um, 
mediante atestado médico. Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito a 150 (cento e cinquenta) dias, 
conforme o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República de 1988. 

44.  Acerca  da  proteção  do  menor  na  Consolidação  das  leis  do  Trabalho,  assinale  a  alternativa 
INCORRETA: 
a)  Considera­se  prejudicial  à  moralidade  do  menor  o  trabalho  consistente  na  venda,  a  varejo,  de  bebidas 
alcoólicas;  porém,  o  Juiz  de  Menores  poderá  autorizar  ao  menor  a  trabalhar  desde  que  se  certifique  ser  a 
ocupação do menor indispensável à própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e não advir nenhum 
prejuízo à sua formação moral. 
b) Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu 
desenvolvimento físico ou a sua moralidade, poderá ela obrigá­lo a abandonar o serviço, devendo a respectiva 
empresa,  quando  for  o  caso,  proporcionar  ao menor  todas  as  facilidades  para mudar  de  função,  sendo  que, 
quando a empresa não  tomar as medidas possíveis  e  recomendadas pela autoridade competente para que o 
menor mude de função, configurar­se­á a rescisão do contrato de trabalho. 
c) Ao responsável  legal do menor é facultado pleitear a extinção do contrato de trabalho, desde que o serviço 
possa  acarretar  para  ele  prejuízos  de  ordem  física  ou moral,  bem  como  é  dever  dos  responsáveis  legais  de 
menores,  pais,  mães,  ou  tutores,  afastá­los  de  empregos  que  diminuam  consideravelmente  o  seu  tempo  de 
estudo,  reduzam  o  tempo  de  repouso  necessário  à  sua  saúde  e  constituição  física,  ou  prejudiquem  a  sua 
educação moral. 
d) Considera­se prejudicial à moralidade do menor, o trabalho prestado de qualquer modo em teatros de revista, 
cinemas, boates, cassinos, cabarés, dancings e estabelecimentos análogos, bem como em empresas circenses, 
em funções de acróbata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes, porém, o Juiz de Menores poderá autorizar 
ao menor a trabalhar desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de que participe não possa ser 
prejudicial à sua formação moral e se certifique ser a ocupação do menor indispensável à própria subsistência ou 
à de seus pais, avós ou irmãos e não advir nenhum prejuízo à sua formação moral. 
e) O empregador,  cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores,  será obrigado a  conceder­lhes o  tempo 
que for necessário para a frequência às aulas. Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver a 
maior  distância  que  2  (dois)  quilômetros,  e  que  ocuparem,  permanentemente,  mais  de  30  (trinta)  menores 
analfabetos, de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) anos, serão obrigados a manter local apropriado em que lhes seja 
ministrada a instrução primária. 

45. Sobre os acordos e convenções coletivas do trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 
a) É facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar convenções coletivas com uma 
ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de trabalho aplicáveis no 
âmbito da empresa ou das acordantes respectivas relações de trabalho. 
b)  As  condições  estabelecidas  em  Convenção,  mesmo  quando mais  favoráveis,  prevalecerão  conjuntamente 
com as estipuladas em Acordo. 
c) As convenções e os acordos serão celebrados por escrito, sem emendas nem rasuras, em tantas vias quantos 
forem os Sindicatos convenentes ou as empresas acordantes, sem necessidade de qualquer registro em órgão 
estatal do trabalho. 
d)  As  condições  de  trabalho  alcançadas  por  força  de  sentença  normativa,  convenção  ou  acordo  coletivos 
vigoram no prazo assinado, não integrando, de forma definitiva, os contratos individuais de trabalho. 
e) Os empregados de uma ou mais empresas que decidirem celebrar  convenção coletiva de  trabalho com as 
respectivas  empresas  darão  ciência  de  sua  resolução,  por  escrito,  ao  Sindicato  representativo  da  categoria 
profissional, que terá o prazo de 8 (oito) dias para assumir a direção dos entendimentos entre os interessados, 
devendo igual procedimento ser observado pelas empresas interessadas com relação ao Sindicato da respectiva 
categoria econômica.
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46. Sobre o Sistema Tributário Nacional, assinale a alternativa INCORRETA: 
a)  De  acordo  com  a  definição  legal  do  Código  Tributário  Nacional,  o  tributo  é  toda  prestação  pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída 
em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 
b) Os tributos são os impostos, taxas e contribuições de melhoria, conforme o Código Tributário Nacional. 
c)  A  natureza  jurídica  específica  do  tributo  é  determinada  pelo  fato  gerador  da  respectiva  obrigação,  sendo 
irrelevantes  para  qualificá­la a  denominação  e demais  características  formais  adotadas  pela  lei,  bem  como  a 
destinação legal do produto da sua arrecadação. 
d) O Código Tributário Nacional adota a concepção da teoria bipartida ou bipartite para as espécies tributárias. 
e) As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço – FGTS. 

47. Ainda sobre o Sistema Tributário Nacional, no que concerne à competência tributária, de acordo com 
o Código Tributário Nacional, assinale a alternativa INCORRETA: 
a) A atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência legislativa plena, ressalvadas 
as limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios, e observado o disposto no Código Tributário Nacional. 
b) Constitui delegação de competência o cometimento a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos. 
c) Os  tributos  cuja  receita  seja distribuída,  no  todo ou em parte,  a outras pessoas  jurídicas de  direito público 
pertencerá à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos. 
d) A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de 
executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica 
de direito público a outra, nos termos da Constituição. 
e) A atribuição das  funções de arrecadar ou  fiscalizar  tributos, ou de executar  leis, serviços, atos ou decisões 
administrativas  em  matéria  tributária,  conferida  por  uma  pessoa  jurídica  de  direito  público  a  outra  pode  ser 
revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha conferido. 

48. Quanto ao Sistema Tributário Nacional, à luz da Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
a) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: impostos; taxas, 
em  razão  do  exercício  do  poder  de  polícia  ou  pela  utilização,  efetiva  ou  potencial,  de  serviços  públicos 
específicos  e  divisíveis  prestados  ao  contribuinte  ou  postos  a  sua  disposição;  e  contribuição  de  melhoria, 
decorrente de obras públicas. 
b) Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica 
do contribuinte, facultado à administração  tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 
c) As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
d)  Cabe  à  lei  complementar  estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  legislação  tributária  apenas  sobre 
obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributárias, bem como adequado tratamento tributário ao 
ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 
e) Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio 
do  serviço  de  iluminação  pública,  observados  os  princípios  constitucionais  da  legalidade,  irretroatividade  e 
anterioridade nonagesimal (noventena criada pela Emenda Constitucional 42/2003) tributária. 

49.  Quanto  aos  princípios  constitucionais  tributários,  assinale  a  alternativa  que  trata  do  princípio  da 
irretroatividade tributária: 
a) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o 
estabeleça. 
b)  É  vedado  à  União,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  instituir  tratamento  desigual  entre 
contribuintes  que  se  encontrem  em  situação  equivalente,  proibida  qualquer  distinção  em  razão  de  ocupação 
profissional ou função por eles exercida,  independentemente da denominação  jurídica dos rendimentos,  títulos 
ou direitos. 
c)  É  vedado  à  União,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  cobrar  tributos  em  relação  a  fatos 
geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 
d)  É  vedado  à União, aos Estados,  ao Distrito  Federal  e  aos Municípios  cobrar  tributos  no mesmo  exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 
e)  É  vedado  à  União,  aos  Estados,  ao Distrito  Federal  e  aos Municípios  cobrar  tributos  antes  de  decorridos 
noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

50. Quanto ao Estatuto da Advocacia e da OAB, marque a alternativa INCORRETA: 
a) São atividades privativas de advocacia a postulação a órgão do Poder  Judiciário e aos  juizados especiais, 
bem como as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.
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b) Não se  inclui na atividade privativa de advocacia a  impetração de habeas corpus em qualquer  instância ou 
tribunal. 
c) O  advogado  é  indispensável  à  administração  da  justiça,  sendo  que  em  seu ministério  privado,  ele  presta 
serviço  público  e  exerce  função  social.  No  processo  judicial,  o  advogado  contribui,  na postulação  de decisão 
favorável ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público. 
d) Exercem atividade de advocacia, sujeitando­se ao regime da Lei 8.906/94, além do regime próprio a que se 
subordinem, os integrantes da Advocacia­Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria 
Pública  e  das Procuradorias  e Consultorias  Jurídicas  dos Estados,  do Distrito  Federal,  dos Municípios e  das 
respectivas entidades de administração indireta e fundacional. 
e)  Presentes  indícios  de  autoria  e  materialidade  da  prática  de  crime  por  parte  de  advogado,  a  autoridade 
judiciária  competente  poderá  decretar a  quebra  da  inviolabilidade  de  seu  escritório  ou  local  de  trabalho,  bem 
como  de  seus  instrumentos  de  trabalho,  de  sua  correspondência  escrita,  eletrônica,  telefônica  e  telemática, 
desde  que  relativas  ao  exercício  da  advocacia,  em  decisão  motivada,  expedindo  mandado  de  busca  e 
apreensão,  específico e pormenorizado,  a  ser  cumprido sem a necessidade da presença de  representante da 
OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes 
a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes. 

RASCUNHO:


